
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230533/2023 

EDITAL Nº 023/2023 
 
O MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, mediante o Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº 8.730/2023, torna público para conhecimento dos interessados que na 
data e local indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 10.024/2019, Lei Complementar nº 123 
de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal 
1.377/2013, e 1.522/2016 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 22/07/2023 as 08h00min até às 
12h00min do dia 08/08/2023. 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12h30min às 12h59min do 
dia 08/08/2023. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 13h00min do dia 
08/08/2023. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 
 
LOCAL: www.bllcompras.org.br “ACESSO IDENTIFICADO” 
 
 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – Monteiro Lobato/SP CEP: 

12250-000 licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br 
 
 
 OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E MARKETING DIGITAL, CONSTANDO DE GERAÇÃO 
E TRATAMENTO DE CONSTRUÍDO PUBLICITÁRIO (FOTO, ÁUDIO, VÍDEO, MATERIAIS 
GRÁFICOS), GESTÃO, GERENCIAMENTO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO DE REDES 
SOCIAL. 

 

http://www.bllcompras.org.br/
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1. OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL E MARKETING DIGITAL, CONSTANDO DE GERAÇÃO E 
TRATAMENTO DE CONSTRUÍDO PUBLICITÁRIO (FOTO, ÁUDIO, VÍDEO, MATERIAIS 
GRÁFICOS), GESTÃO, GERENCIAMENTO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO DE REDES 
SOCIAL”. 

A licitação será dívida em itens conforme tabela constante do Termo de Referência; 
1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito 
no Termo de Referência prevalecerão as últimas alterações. 
 
2 DO ORGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura de Monteiro Lobato; 
2.2 É participante o seguinte órgão: 

2.2.1 Gabinete da Prefeitura de Monteiro Lobato 
 
3 DO CREDENCIAMENTO 
3.1 As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento 
antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet ao sistema 
Eletrônico no site www.bllcompras.org.br; 
3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 
legal, única e exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de 
sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes em qualquer 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA; 
3.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão, ou entidade responsável por essa 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 
3.4 A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1 Poderão participar deste pregão na forma eletrônica as empresas 
interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação, que sejam 
credenciadas e que satisfaçam todas às exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 
4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para 
licitar e impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do 
artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
4.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e/ou 
judicialmente; 
4.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei nº 
8.666/93; 
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4.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação. Caso o licitante esteja em recuperação 
judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de 
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 
conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação 
de habilitação; Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.5 Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 
si. 
 

5 DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
5.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até 
a data e horário marcados no preâmbulo do Edital, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
5.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira seus valores 
de preços e lances inseridos em sessão pública; 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
5.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.5.1 Valor unitário; 
5.5.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo 

de Referência para cada item; 
5.5.3 Marca; 
5.5.4 Fabricante; 
5.5.5 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem ou órgão competente, quando for o caso; 

5.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
fornecedor registrado; 
5.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
6 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 



 

 

técnicas exigidas no Termo de Referência e que ainda estejam 10% (dez por cento) 
acima do preço referencial deste Edital; 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real dos participantes; 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
ser recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
6.5.2 O lance deverá ser ofertado, em até quatro casas decimais; 
6.5.3 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.6 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa  
"aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
6.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.8 A prorrogação automática de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.9 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.10 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.11 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
recepção dos lances. 
6.15 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 
6.16 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 



 

 

própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 6.204, de 2007. 
6.17 Nessas condições, as propostas de microempresa, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
6.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática. 
6.19 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas participantes que se encontrarem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, 
empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, 
será realizado, sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.21 Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a 
Lei Complementar 147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo 
vantajoso para a Administração Pública, conforme Art. 49, III, da Lei Complementar 
123/2006. 
6.22 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando a preferência, 
sucessivamente, aos bens: 

6.22.1 produzidos no País; 
6.22.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.22.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
6.23 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público 
para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
6.24 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 
licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor 
classificado. 
 
7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
7.2 Não será aceito a proposta ou lance vencedor cujo preço será incompatível 



 

 

ou manifestamente inexequível. 
7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com incompatível os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais de instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade de remuneração. 
7.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, ou ainda, por e-mail, estabelecendo 
no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, 
em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o 
modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas. 

7.4.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

7.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
7.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para continuidade da mesma. 
7.7 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

7.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

7.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.8 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.9 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta 
do licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem 
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta 
vencedora. 
7.10 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão 
encaminhar proposta atualizada no prazo máximo de 03 (três) horas via e-mail: 
licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br ou em local próprio do sistema com as 
seguintes documentações: 
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7.10.1 A proposta de preço deverá conter ainda as informações: 
7.10.1.1 Razão Social da empresa; 
7.10.1.2 CNPJ; 
7.10.1.3 Número de telefone; 
7.10.1.4 Endereço comercial; 
7.10.1.5 Banco, agência e nº da conta corrente da licitante; 
7.10.1.6 Descrição do produto/serviço; 
7.10.1.7 Preço unitário e total; 
7.10.1.8 Quantidade e especificação da embalagem; 
7.10.1.9 Prazo de validade da proposta; 

7.11.2 Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, assim 
como declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, 
dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com nº da identidade, 
CPF e data de nascimento (Preferencialmente assinado com 
certificado digital, em sendo assinatura manual, enviar o documento 
original para Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – CEP 
12250-000. A/C: Setor de Compras e Licitação). 

7.11.3 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta 
de menores, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador 
da licitante, com nº da identidade, CPF e data de nascimento 
(Preferencialmente assinado com certificado digital, em sendo 
assinatura manual, enviar o documento original para Praça Deputado 
A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – CEP 12250-000. A/C: Setor de 
Compras e Licitação). 

7.11.4 Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações 
posteriores, de modo a verificar se o objeto social do licitante é 
compatível com o objeto da licitação. (Cópia com autenticação digital, 
em sendo autenticação manual, enviar o documento original para Praça 
Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – CEP 12250-000. A/C: 
Setor de Compras e Licitação). 

 
8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

 8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  

 8.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?vali
dar=form  

 8.1.3 Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form


 

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:RP::&cs=3ufiatWhG4p
DOSNEkgg2Ha2YhDsY  

 8.1.4 Relação de apenados publicada mensalmente no Diário Oficial 
do Estado https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  

 8.1.5 Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los 
em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena 
de inabilitação. 

8.2 Habilitação jurídica: 
 8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 

 8.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

 8.2.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 8.2.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º 
da Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC 

 8.2.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764/1971 

 8.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: decreto da autorização; 

 8.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva; 

 8.2.8 Cópia do documento de identificação com foto do sócio ou 
representante da empresa que assinará o contrato, em se tratando de 
representante, anexar também a procuração. 

8.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Soli
citacao.asp; 
8.3.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na 
forma da lei, mediante a apresentação de:  

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:RP::&cs=3ufiatWhG4pDOSNEkgg2Ha2YhDsY
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:RP::&cs=3ufiatWhG4pDOSNEkgg2Ha2YhDsY
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


 

 

• Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva 
com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, válida para o 
estabelecimento matriz e suas filiais, referente à situação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangendo inclusive as 
contribuições sociais  

• Certidão de Regularidade junto a Fazenda Estadual ou Declaração 
da não incidência assinada pelo representante (legal ou procurador) do 
licitante, sob as penas da lei; 

 • Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débito com 
Efeitos de Negativa para com a Fazenda Municipal: Tributos 
Mobiliários. Fazenda Municipal: Tributos Mobiliários. 
8.3.3 Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço(FGTS)https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consu
ltaEmpregador.jsf  
8.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VIII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452 de 1 de maio 
de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440/2011) 
https://www.tst.jus.br/certidao1; 
8.3.5 Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
8.3.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, 
empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no 
art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.3.7.1 Em decorrência do subitem anterior, o licitante no prazo 
de 05 (cinco) dias, prorrogável por igual período a critério da 
administração, deverá apresentar a documentação em sua validade, 
a não apresentação acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

8.3.8 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://www.tst.jus.br/certidao1


 

 

8.3.8.1 Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá 
apresentar a certidão positiva, hipótese em que necessário se faz que 
a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 
viabilidade econômico-financeira. 
8.3.9 Comprovação de aptidão para fornecimento de bens e/ou 
serviços em característica e prazos compatíveis com o objeto da 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
8.3.9.1 O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea “a” anterior deve(m) estar 
em papel timbrado, com a devida identificação e assinatura do 
responsável, devendo possuir ainda o nome, endereço, telefone(s)/fax 
e e-mail do contato do emitente do atestado, além da descrição dos 
fornecimentos/serviços realizados e seu período da realização, 
contendo todas as informações suficientes para comprovar a boa 
execução do objeto. 
8.3.9.2 O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) 
de averiguação/diligência a critério do Pregoeiro para verificação de 
autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de aspectos funcionais e de 
desempenho. 
8.3.11 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos 
subitens acima, deverão ser anexados no sistema eletrônico e 
enviados para o e-mail: licitacao@monteirolobato.sp.gov.br em até 03 
(três) horas após solicitação do Pregoeiro através do “chat” 
8.3.12 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos 
8.3.13 Declaração Unificada do licitante, elaborada em papel timbrado 
e subscrita por seu representante legal. 

8.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
continuidade da mesma. 
8.5 Os documentos sem prazo de validade deverão ter sido expedidos com até 
90 (noventa) dias de antecedência da data de abertura da licitação. 
8.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 
8.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.8 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão 
encaminhar proposta atualizada no prazo máximo de 03 (três) horas via e-mail: 
licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico e deverá: 

mailto:licitacao@monteirolobato.sp.gov.br
mailto:licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br


 

 

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emenda, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou ser 
representante legal. 
9.1.2 Conter indicação do banco, nº da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 

 9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 
Contratada. 

 
10 DOS RECURSOS 
10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 
regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de quinze minutos, para qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 
o recurso, fundamentadamente. 
 10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
 10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias pra apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradas vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
na Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – Monteiro Lobato – CEP 
12250-000. 
 
11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOGAÇÃO 
11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 



 

 

12 DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO 
12.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido documento equivalente. 
12.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 
adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 
12.4 Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceite pela Administração. 
12.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 
instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
  
13 DO REAJUSTE 
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
14 DO PAGAMENTO 
14.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 
contratado. 
14.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 
14.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
14.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
14.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
14.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária. 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06


 

 

 
15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93 e Lei nº 
10.520/2002, o licitante/adjudicatário que: 
 15.1.1  não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 15.1.2 apresentar documentação falsa; 
 15.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 15.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 15.1.5 não mantiver a proposta; 
 15.1.6 cometer fraude fiscal; 
 15.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
 15.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
 15.3.2 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
 15.3.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
 15.3.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem anterior, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida. 
15.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
15.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
15.6 Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, a 
contratada que: 
 15.6.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 15.6.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 16.6.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 



 

 

16.2 A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico 
16.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação 
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br  
16.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 
16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sítio 
municipal, sito www.monteirolobato.sp.gov.br na aba de licitações. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será atomicamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
17.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://bll.org.br/ e www.monteirolobato.sp.gov.br na aba de licitações, também 
poderão ser lidos no endereço Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – 

mailto:licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br
http://www.monteirolobato.sp.gov.br/
https://bll.org.br/
http://www.monteirolobato.sp.gov.br/


 

 

Monteiro – CEP 12250-000, Seção de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08:30 
horas às 16:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
17.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.10.1 Anexo I – Termo de Referência; 
17.10.2 Anexo II – Modelo da Proposta de Preços; 
17.10.3  Anexo III - Declaração Unificada; 
17.10.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento em 
Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte; 
17.10.5 Anexo V - Dados para assinatura do contrato; 
17.10.6 Anexo VI – Minuta do Contrato. 

 
Monteiro Lobato, 21 de julho de 2023. 

 
 
 
 
 
 

 
EDMAR JOSE DE ARAÚJO 

Prefeito do Município de Monteiro Lobato 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1 É objeto do presente certame é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL E MARKETING DIGITAL, CONSTANDO DE GERAÇÃO E 

TRATAMENTO DE CONSTRUÍDO PUBLICITÁRIO (FOTO, ÁUDIO, VÍDEO, 

MATERIAIS GRÁFICOS), GESTÃO, GERENCIAMENTO E PRODUÇÃO DE 

CONTEÚDO DE REDES SOCIAL  

2. DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO OBJETO: 

 

2.1  Descrição do serviço: 

Item Descrição Unidade Período 

01 Serviços em Comunicação Institucional e marketing 

digital, constando de geração e tratamento de construído 

publicitário (foto, áudio, vídeo, materiais gráficos) e 

gestão, gerenciamento e produção de conteúdo de redes 

social 

mês 05 

 

2.2  A empresa contratada deverá executar os serviços a serem licitados em 

conformidade com a descrição exposta a seguir: 

a. Fortalecer a imagem da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato junto à 
sociedade; reforçando o papel institucional no processo de fiscalização; 

b. Publicar atos administrativos, observada a oportunidade e conveniência, em 
jornais e mídias; efetuando a divulgação de notas de esclarecimento à opinião pública e 
outros; 

c. Estudar, planejar e propor atividades de comunicação em assuntos de 
interesse municipal; 

d. Trabalhar para que os materiais gráficos e eletrônicos transmitam a imagem e 
o posicionamento da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato; 

e. Fotografias de eventos realizados dentro e fora das dependências da sede do 
Executivo; 

f. Redação e estrutura do press release; 
g. Criação de informativo digital contendo os trabalhos realizados pelo Executivo; 
h. Diagramação e edição de textos de material de caráter informativo, educativo 

e de orientação social; 
i. Comunicação interna (mural de notícias); 
j. Publicação de matérias do Executivo em jornais da cidade e da região. 
k. Projeto de Comunicação interna (sinalização das dependências internas do 

Executivo). 



 

 

l. Atualização do site oficial da Prefeitura Municipal com textos, fotografias dos 
eventos e atos municipais. 

m. Manutenção jornalística do site do Executivo; 
n. Manutenção dos canais oficiais na internet da Prefeitura de Monteiro Lobato; 
o. Alimentação diária das redes sociais, tais como Instagram, Facebook e 

Twitter. 
p. Produção de arte digitais para uso gráfico de redes sociais, OOH (outdoors, 

busdoors e comunicação visual efetiva), fotografia aérea (drone) e filmagens aérea para 
uso na comunicação em geral. 

q. Produção, elaboração, co-construção de roteiro, linguagem e formato de 
diferentes peças publicitárias, institucionais, jornalística e comunicação expressiva ou 
direta para prefeitura e suas secretarias. 

r. Gestão, gerenciamento e produção de conteúdo para redes sociais, mídias, 
sites e redes positivos digitais. - Publicação, impulsionamento, tráfego (facebook, 
instargram, youtube) de mídias gerais. - Produção, design, layout e construção de sites 
para prefeitura.  

s. Design de campanha, criação de identidade, produção de posts, stories, feeds, 
banners, lâminas e formatos para publicação; 

t. Elaboração de roteiro, storytelling e estratégia para o marketing e campanhas 
visuais. 

u. Elaboração de layout, programação e coadministração; 
v. Realizar a gestão de tráfego pago e orgânico, análise de risco e desempenho, 

algoritmo, fomento de campanha. 
 
2.3 A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL deverá 
compreender as seguintes atividades:  
 
A) DO ATENDIMENTO: Disponibilidade e flexibilidade no atendimento às demandas do 
Município de Monteiro Lobato. Acompanhamento de entrevistas, de acordo com a 
conveniência da administração. Convocação de coletivas e acompanhamento das 
entrevistas de interesse na municipalidade nos veículos de comunicação. Atendimento 
oportuno aos questionamentos e/ou solicitações dos veículos de comunicação em relação 
aos assuntos pertinentes a municipalidade, fornecendo informações e auxiliando no 
preparo de reportagens e entrevistas que tenham a Prefeitura Municipal, suas ações, 
programas, e serviços como tema.  
 
B) REUNIÕES DE TRABALHO – Serão realizadas reuniões a critério da contratante, 
reuniões presenciais com os representantes da municipalidade, para levantamento de 
informações referentes a Prefeitura Municipal, avaliação e planejamento de novas 
estratégias de trabalho, materializadas através das mídias.  
 
C) PRODUÇÃO E ENVIO DE PRESS RELEASES: Identificação, apuração e produção 
de temas/pautas para comunicação externa, visando informar segmentos específicos de 
público e o conjunto da sociedade sobre ações, serviços e demandas do município e seus 
resultados. Envio de releases, notas, artigos e comunicados de interesse do município 
para veículos de comunicação e outros Órgãos/Entidades determinados pela 



 

 

municipalidade. Elaboração de plano de relacionamento com a mídia (veículos de 
comunicação, assim considerados os jornais, revistas, emissoras de televisão e rádio, 
sites, blogs e mídias sociais).  
 
D) ELABORAÇÃO, PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DE PAUTAS: Execução das pautas 
encaminhadas pela municipalidade e elaboração de sugestões de pautas à imprensa. 
Abertura de espaço nos veículos de comunicação com pautas especiais exclusivas. 
Redação de textos e acompanhamento do processo de confecção de todos os informativos 
da Prefeitura Municipal, de acordo com as especificações de cada projeto, garantindo o 
andamento de prazos e a qualidade do serviço. 
 
E) REDAÇÃO, EDIÇÃO E REVISÃO DE TEXTOS: Elaboração e envio de artigos a 
veículos de comunicação e empenho na publicação, sempre que necessário. Apuração, 
redação e edição de textos jornalísticos, reportagens e entrevistas voltadas para a 
comunicação interna e externa. 
 
F) MAILING DE CONTATOS: A empresa contratada terá a responsabilidade de 
elaborar um “mailing list" de jornalistas e suas respectivas editoras para cada assunto e 
forma de abordagem - rádios, TVs, jornais e revistas. 
 
G) COBERTURA EM EVENTOS: Cobertura fotográfica e jornalística dos eventos 
promovidos e/ou que tenham o apoio institucional da Prefeitura Municipal. A cobertura 
fotográfica estará na rotina de eventos, sempre que solicitado. A participação obrigatória 
em eventos da Entidade será comunicada com antecedência máxima possível. 
Planejamento e execução de cerimonial dos eventos produzidos e apoiados. 
 
H) MÍDIAS DIGITAIS: Sistematização e operação das Redes Sociais. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO: 

 
 O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade de 
atender a Assessoria de Comunicação do Município de Monteiro Lobato no cumprimento 
dos preceitos constitucionais de transparência pública e, em especial, da Lei de Acesso 
à Informação, fortalecendo os mecanismos de diálogo de interesse público para o 
exercício da cidadania. 
 A contratação dos serviços ora solicitados justifica-se ainda, diante da necessidade 
de suprir uma lacuna na estrutura organizacional deste órgão, que não disponibiliza em 
seu quadro de pessoal, funcionários especializados para realização de tais serviços, estes 
que requerem experiência profissional. 
 Em suma, com a maior acessibilidade das mídias comunicacionais, possíveis 
graças ao constante avanço tecnológico, a mudança de comportamento do cidadão 
frente à cobrança dos serviços prestados pelos governos é crescente. 
 Deste modo, é necessário oferecer aos munícipes todo o conteúdo e serviços 
disponibilizados pelas Secretarias Municipais, de forma organizada por empresa ou 
profissional qualificado, no objetivo de atender uma demanda exclusiva e que visa 
padronizar informações e materiais, em linguagem adequada. 



 

 

 A comunicação é uma importante ferramenta de divulgação das ações dos agentes 
públicos, e com ela está a responsabilidade de apresentar informações de utilidade 
pública que façam a função de prestação de contas, além da divulgação dos serviços 
disponíveis que são direitos de toda a população. 
 
4.   DO REGIME DE CONTRATAÇÃO: 

 
4.1    Os serviços serão realizados na forma de execução indireta e regime de empreitada 
por preço unitário, sob a égide da Lei nº 8.666/1993. 
4.2 O tipo da licitação será o PREGÃO ELETRÔNICO. 
  
5.   DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 
 
5.1   Os serviços serão prestados na sede da Contratante, sito a Praça 
Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – Monteiro Lobato – CEP 12250-000. 
5.2   Em situações excepcionais a Contratada deverá acompanhar o chefe 
do Poder Executivo em viagens para cobertura de imprensa, in loco. 
5.3 Ademais deverá assegurar no mínimo 3 (três) visitas semanais, do 
responsável técnico da empresa ao Município, para prestar os serviços ou comparecer 
sempre que solicitado, manter acompanhamento remoto e ficar à disposição permanente 
para orientar e responder consultas, realizando visitas no horário comercial da Prefeitura 
de Monteiro Lobato para atender as demandas, caso necessário esse prazo poderá ser 
estendido. 
5.4   Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou 
que venham a incidir sobre os serviços, ou encargos sociais, inclusive despesas com 
pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, 
frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado. 
 
6.   DOS EQUIPAMENTOS: 
  
6.1            A empresa contratada deverá ter à disposição os seguintes equipamentos para 
produção de conteúdo: 
  

a. - Estúdio com Chroma key e cenografia para uso geral; 
b. - Camarim para maquiagem e figurino; 
c. - Switcher de vídeo e produção ao vivo; 
d. - 5 ilhas de edição cine broadcasting, Mac- Apple para produção de materiais, 

comerciais, mini docs e edições jornalísticas; 
e. - 1 ilha de edição cine broadcasting para motion design, color granding, animações 

e finalização de conteúdo; 
f. - Estrutura completa de TI, servidores, render farm. Produção externa e estúdio 

(captação de imagens); 
g. - Câmeras EOS cinema digital 4K super 35mm; 
h. - Lentes cinema digital; 
i. - Conjunto de tripés e movimentação hidráulica cine pro.; 
j. - Iluminação de estúdio e externas completa (fresneis, knowledge, , softbox, etc). 



 

 

k. - Microfones de lapela sennheiser, microfone boom sennheiser e mala de áudio 
completa; 

 
7.   DA EQUIPE: 

 
7.1 A equipe deverá estar à disposição de acordo com a produção, equipe técnica 
cinematográfica com experiência qualificada para as funções (diretor de cena/fotografia, 
continuísta, produtor, roteirista etc). 
7.2 Cabe ressaltar que as prestações dos serviços serão realizadas em caráter de apoio 
técnico, e não geram vínculo empregatício entre Contratado e Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
8.   DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA: 

 
 8.1 A execução do serviço licitado será de forma imediata, a partir da data da 

assinatura do contrato, em conformidade com o especificado neste Termo de Referência.  
  8.2 A licitante deverá manter-se de atendimento para acionamentos por parte do 

CONTRATANTE, no mínimo de segunda feira à sexta feira da 08:00 ás 17:00 horas no 
horário comercial. Em caso de descumprimento, o licitante/contratante estará passível de 
sanções administrativas.  

   8.3 Para a execução do serviço, o CONTRATANTE poderá exigir o pleno 
atendimento a todas as especificações do presente Edital, sem qualquer ônus para a 
administração pública   
8.4       O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (Doze) meses, a 

contar da assinatura deste instrumento, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, 

nos termos do Artigo 57 da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, podendo ser prorrogado 

por igual período nos termos do disposto da referida norma. 

 
 
9.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
9.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua 
correção.  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 
o cumprimento do objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução do objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 



 

 

com as condições preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 
prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se 
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  
i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, 
ou já previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar 
as condições em perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento 
Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, 
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 
ações previstas neste Termo;  
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 
neste instrumento;  
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 
para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 
adquiridos;  
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
 
10.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
10.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-
se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou 
prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o 
objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada 
em função da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas 
para a correção, evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a 
prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de 
férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus 
empregados, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência 
do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de acidentes que 
venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo qualquer ônus para a 
administração;  
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 



 

 

conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar 
os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções;  
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido 
neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer 
tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 
edital;  
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado;  
l) Designar profissional devidamente qualificado para prestar os serviços objeto 
do contrato; 
m) Assegurar no mínimo 3 (três) visitas semanais, do responsável técnico da 
empresa ao Município, para prestar os serviços ou comparecer sempre que solicitado, 
manter acompanhamento remoto e ficar à disposição permanente para orientar e 
responder consultas, realizando visitas no horário comercial da Prefeitura de Monteiro 
Lobato para atender as demandas, caso necessário esse prazo poderá ser estendido. 
 
11.   DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

    
11.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  
11.2 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá 
manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário;  
11.3 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 
correspondência oficial e anotações;  
11.4 Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 
 
12.     DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura e aprovado o recebimento pelo Fiscal do Contrato. 
12.2. Os tributos e contribuições quando devidos deverão estar destacados na Nota 
Fiscal para fins de retenção no momento do pagamento 



 

 

13.     DAS SANÇÕES: 

  
13.1              O não cumprimento das obrigações contratuais sujeitará também ao 
CONTRATADO às demais sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, com suas alterações. 
  

14.  DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
 
14.1.  O preço total estimado é de R$ 83.500,00 (oitenta e três mil e quinhentos 
reais), pela Administração e foi definido conforme os valores constantes na PLANILHA DE 
PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1.  O recurso necessário à Aquisição ora licitada está previsto no Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2023 e correrá à conta das dotações orçamentárias: 
Ficha n°8 
Unidade:010101 Gabinete da Prefeitura        
Funcional: 04.122.0001.2001.000 Manutenção das atividades do Gabinete 
Código de Aplicação:110000                Fonte Recurso 00100 
Cat. Econ.:3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
15.2   A Prefeitura de Monteiro Lobato se reserva o direito de, a seu juízo, executar 
ou não a totalidade do valor contratual. 
15.3  No interesse do CONTRATANTE, a contratada ficará obrigada a aceitar os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas 
condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
15.4   Se o CONTRATANTE optar pela prorrogação do contrato que vier a ser 
assinado, serão consignadas nos próximos exercícios, no Programa de Dispêndios 
Globais, a(s) dotação(ões) necessária(s) ao atendimento dos pagamentos previstos 

15.4.1 Na prorrogação, o CONTRATANTE poderá renegociar os preços 
praticados com a contratada, em decorrência deste certame, com base em pesquisa de 
preços, com vistas a obter maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da 
execução do contrato. 

15.4.2 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos 
preços praticados com a contratada, em decorrência de eventual redução identificada nos 
preços do mercado, por meio de termo aditivo. 
 

 

 

---------------------------------------------------------- 

 
 
 
 



 

 

ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

PROCESSO n°. 230533/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO n°. 015/2023 
 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: CEP: FONE/FAX: 

E-MAIL:  CNPJ N.º 

 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA PARA FINS DE PAGAMENTO 
Conta corrente para fins de pagamento: 
Agência n.:  
Nome do banco: 
 
DADOS DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(is) 
Nome: 
Cargo (s): 
Nacionalidade:  
Data de Nascimento: 
Estado civil: 
Profissão:  
RG n.  
CPF n. 
Residência (domicílio): 
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, 
na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente da falsidade das informações. 
 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E 
MARKETING DIGITAL, CONSTANDO DE GERAÇÃO E TRATAMENTO DE 
CONSTRUÍDO PUBLICITÁRIO (FOTO, ÁUDIO, VÍDEO, MATERIAIS GRÁFICOS), 
GESTÃO, GERENCIAMENTO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO DE REDES 
SOCIAL”. 
 

Valores estimados do processo 

Item Descrição / Especificação UN Quantidade Valor unitário Valor total 

1 Serviços em Comunicação Institucional e 
marketing digital, constando de geração e 
tratamento de construído publicitário 
(foto, áudio, vídeo, materiais gráficos) e 
gestão, gerenciamento e produção de 
conteúdo de redes social 

Mês 05   

VALOR GLOBAL: R$  
 



 

 

A empresa contratada deverá executar os serviços a serem licitados em conformidade 

com a descrição exposta a seguir: 

a. Fortalecer a imagem da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato junto à 
sociedade; reforçando o papel institucional no processo de fiscalização; 
b. Publicar atos administrativos, observada a oportunidade e conveniência, em 

jornais e mídias; efetuando a divulgação de notas de esclarecimento à opinião pública e 
outros; 

c. Estudar, planejar e propor atividades de comunicação em assuntos de 
interesse municipal; 

d. Trabalhar para que os materiais gráficos e eletrônicos transmitam a imagem e 
o posicionamento da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato; 

e. Fotografias de eventos realizados dentro e fora das dependências da sede do 
Executivo; 

f. Redação e estrutura do press release; 
g. Criação de informativo digital contendo os trabalhos realizados pelo Executivo; 
h. Diagramação e edição de textos de material de caráter informativo, educativo 

e de orientação social; 
i. Comunicação interna (mural de notícias); 
j. Publicação de matérias do Executivo em jornais da cidade e da região. 
k. Projeto de Comunicação interna (sinalização das dependências internas do 

Executivo). 
l. Atualização do site oficial da Prefeitura Municipal com textos, fotografias dos 

eventos e atos municipais. 
m. Manutenção jornalística do site do Executivo; 
n. Manutenção dos canais oficiais na internet da Prefeitura de Monteiro Lobato; 
o. Alimentação diária das redes sociais, tais como Instagram, Facebook e 

Twitter. 
p. Produção de arte digitais para uso gráfico de redes sociais, OOH (outdoors, 

busdoors e comunicação visual efetiva), fotografia aérea (drone) e filmagens aérea para 
uso na comunicação em geral. 

q. Produção, elaboração, co-construção de roteiro, linguagem e formato de 
diferentes peças publicitárias, institucionais, jornalística e comunicação expressiva ou 
direta para prefeitura e suas secretarias. 

r. Gestão, gerenciamento e produção de conteúdo para redes sociais, mídias, 
sites e redes positivos digitais. - Publicação, impulsionamento, tráfego (facebook, 
instargram, youtube) de mídias gerais. - Produção, design, layout e construção de sites 
para prefeitura.  

s. Design de campanha, criação de identidade, produção de posts, stories, feeds, 
banners, lâminas e formatos para publicação; 

t. Elaboração de roteiro, storytelling e estratégia para o marketing e campanhas 
visuais. 

u. Elaboração de layout, programação e coadministração; 
v. Realizar a gestão de tráfego pago e orgânico, análise de risco e desempenho, 

algoritmo, fomento de campanha. 
 



 

 

CONDIÇÕES GERAIS  
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação.  
 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 
 
  
OBS.: No preço cotado já estão inclusas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 
e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
 
 

........................................, ........... de ......................... de 2023. 
 
 
 
 
 

........................................................ 
Empresa 

CNPJ 
Assinatura do representante legal 

Nome: 
RG nº.: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Ao pregoeiro e equipe de apoio  
Município de Monteiro Lobato, Estado de São Paulo  
Pregão Eletrônico Nº 015/2023 

 
 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 
____________, sediada à _________________________________, no município 
de ___________________, Estado de _____________, declara, sob as penas da 
Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico nº 015/2023, instaurada pela Prefeitura Municipal de Monteiro 
Lobato 
 
DECLARA: 
 
 1) Para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela 
Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 
14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  
 
2) Sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.  
 
3) Que na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 
este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr(a) 
..................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura do Contrato.  
 
4) Que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública.  
 
5) Que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento 
até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal 
Federal).  
 
6) Que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: 
..........................................................................................Telefone: 
............................................ Endereço da empresa: 
.............................................................................................................................  



 

 

 
7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
8) Nomeamos e constituímos o senhor (a) ........................................., portador (a) do 
CPF/MF sob n.º.............................................., para ser o(a) responsável para 
acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º 015/2023 e 
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e Contrato.  
 
9) Para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n.º 
015/2023 da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, que a empresa tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, 
sob as penas da Lei.  
 
10) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 
 

........................................, ........... de ......................... de 2023. 
 
 

 
........................................................ 

Empresa 
CNPJ 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
RG nº.: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
DECLARAÇÃO 

 
Para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 015/2023, DECLARO 

sob as penas da Lei, que a empresa ________________, inscrita no CNPJ n. 
______________ cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa 
ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar n. 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, estando apta a usufruir o 
tratamento favorecido estabelecido nessa Lei. 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, e que se 
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame. 
 

E por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
  
 

........................................, ........... de ......................... de 2023. 
 
 

 
........................................................ 

Empresa 
CNPJ 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
RG nº.: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão 

consideradas para a Elaboração do Contrato. Tais dados deverão estar de acordo 
com os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 

Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
........................................................................................ 
CNPJ...........................INSC.ESTADUAL: ..........................INSC. MUNICIPAL 
.................. 
TELEFONE: (…) ............................................ 
EMAIL: 
ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado, CEP). 

 
QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do 
respectivo contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes 
específicos para assinar contratos). 
 
 
NOME COMPLETO: 
......................................................................................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ........../.........../.................. 
ESTADO CIVIL..................... 
NACIONALIDADE: ............................................................. 
EMAIL: ....................................... 
TELEFONE: (…) ............................................ 
 
 
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: 
............................................................................... 
RG (com órgão e estado emissor): ..................................................CPF: 
.......................... 
 
ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro,
 cidade, estado): 
............................................................................................................................. 
...................................................................... 
..................................................................................... 

 
 
 



 

 

ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO n.º   /2023 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 015/2023 
EDITAL nº 023/2023 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
LEI Nº 8.666/93 E DEMAIS NORMAS E LEGISLAÇÕES VIGENTES 
PERTINENTES À MATÉRIA. 
VALOR TOTAL R$  ( ) 
 
 
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço por 
prazo determinado, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 
LOBATO, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 46.643.482/0001-07, com sede na Praça Deputado Antônio Silvio 
Cunha Bueno, n.º 180, Centro - SP, CEP 12.250-000 devidamente representada 
por seu Prefeito Municipal, EDMAR JOSÉ DE ARAUJO, denominada 
simplesmente “CONTRATANTE”, e a empresa   , 
inscrita no CNPJ sob n.º_  _, com 
sede na , n.º   , . , 
representada na forma de seu contrato social pelo Sr(a.)  _, RG nº
  e CPF n° _, na qualidade 
de vencedora do Pregão em epígrafe, doravante denominada CONTRATADA, 
nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações, Lei 
Federal Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, firmam o presente contrato com as 
seguintes cláusulas: 
 
1. DO OBJETO DO CONTRATO 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E 
MARKETING DIGITAL, CONSTANDO DE GERAÇÃO E TRATAMENTO DE 
CONSTRUÍDO PUBLICITÁRIO (FOTO, ÁUDIO, VÍDEO, MATERIAIS GRÁFICOS), 
GESTÃO, GERENCIAMENTO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO DE REDES 
SOCIAL”. 
 
A “CONTRATADA” se obriga a fornecer ao Município de Monteiro Lobato, de acordo 
com a solicitação de compra emitida pela “PREFEITURA” e conforme os termos 
de sua proposta constante dos autos da licitação Pregão Eletrônico N.º 015/2023, 
cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL E 
MARKETING DIGITAL, CONSTANDO DE GERAÇÃO E TRATAMENTO DE 
CONSTRUÍDO PUBLICITÁRIO (FOTO, ÁUDIO, VÍDEO, MATERIAIS GRÁFICOS), 
GESTÃO, GERENCIAMENTO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO DE REDES 



 

 

SOCIAL”. 
 

Valores estimados do processo 

Item Descrição / Especificação UN Quantidade Valor unitário Valor total 

1 Serviços em Comunicação Institucional e 
marketing digital, constando de geração e 
tratamento de construído publicitário 
(foto, áudio, vídeo, materiais gráficos) e 
gestão, gerenciamento e produção de 
conteúdo de redes social 

Mês 05   

VALOR GLOBAL: R$  

 
 
1.1. Os serviços serão realizados conforme o descritivo, contido no Termo de 

Referência. 
 

2. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
2.1. A Ordem de Serviço será emitida de acordo com necessidade da administração. 
2.2 - A Ordem de Serviço expedida após a assinatura do contrato indicará(ão): o 
nome e sobrenome do responsável pela Ordem, o item e a quantidade solicitada. A 
Contratada fica obrigada a ter o item e a quantidade solicitada no ato da entrega da 
Ordem, sob pena de serem aplicadas às sanções previstas no Contrato. 
2.2.1 - A Ordem de Execução do Serviço será enviada ao fornecedor por meio de 
fax e/ou e-mail, a qual deverá ser devolvida ao emissor, devidamente assinada, 
datada e com RG do recebedor, por meio do e-mail informado na Ordem no prazo 
de 01 (um) dia útil, para fins de comprovação do recebimento. 
2.2.2 - O prestador de serviços que, convocado, recusar-se injustificadamente em 
confirmar o recebimento da Ordem de Serviço no prazo marcado, 01 (um) dia útil 
após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
2.2.3 - O objeto deverá ser executado, nos locais determinados pela Prefeitura, 
conforme Termo de Referência correndo por conta da Contratada as despesas de 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes 
dos serviços. 
2.3 - Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis, poderá: 
a) se disser respeito as atribuições especificadas, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 01 (um) dia, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de carga horária, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada deverá 
complementar e/ou corrigir em conformidade com a indicação do Contratante, no 
prazo máximo de (01 um) dia, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 



 

 

 
3. DOS PREÇOS E REAJUSTES 
3.1. Conforme os termos da proposta apresentada, obriga-se a “CONTRATADA” 
a manter o preço mensal ofertado, para objeto deste contrato, ou seja, o 
montante de R$ *******,** (******************************************). 
3.2. Na hipótese de redução ou majoração oficial do preço do produto licitado, 
os contratantes poderão renegociar o mesmo, a fim de manter o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
3.3 O valor do presente contrato, para efeito de empenho contábil, possui o 
valor global de R$ ***.***,** (******************************************), que serão 
divididos em parcelas iguais e sucessivas de R$ ***.***,** 
(******************************************). 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento dos serviços será efetuado em até 30 (trinta) dias após o 
fornecimento do objeto e apresentação da respectiva Nota Fiscal e requisições na 
Divisão de Cotações e Compras da Prefeitura do Município de Monteiro Lobato, 
sem qualquer correção monetária. 
4.2 A nota fiscal somente será recebida e formalizada desde que acompanhada 
pela requisição emitida pela “PREFEITURA”. 
4.2.1 Poderá a “PREFEITURA” sustar o pagamento ao qual a “CONTRATADA” 
tenha direito, se ficar apurado subsequentemente: 
a) Imperfeição do produto fornecido, em desacordo com as especificações 
técnicas em vigor; 
b) Ocorrência de quaisquer obrigações da “CONTRATADA” para com 
terceiros que possam, de qualquer forma, prejudicar a “PREFEITURA”; 
c) Apuração de débitos em atraso para com a Fazenda do Município, caso 
em que haverá a compensação de valores; 
d) Inadimplência da “CONTRATADA”, total ou parcial, no cumprimento 
das obrigações do ajuste. 
4.3 O pagamento somente será liberado após a substituição de gênero refugado 
com a correção de sua qualidade, ficando reservado à “PREFEITURA” e a seu 
exclusivo critério, no entanto, refugar total ou parcialmente, o produto entregue. 
4.4 Nenhum pagamento isentará a “CONTRATADA” de responsabilidade pela 
qualidade dos produtos entregues, nem implicará na renúncia ou desistência do 
direito de reclamar daqueles entregues anteriormente. 
 
5. DO PRAZO DO CONTRATO 
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) meses, contado a partir 
assinatura do contrato, admitindo-se, por tratar-se de serviços de natureza contínua 
prorrogações por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 45 (quarenta e cinco) 
meses corridos e consecutivos, nos moldes do artigo 57, IV da Lei Federal 8.666/93 
e posteriores alterações e nesta hipótese os valores contratados serão corrigidos de 
acordo com a menor periodicidade permitida em lei, de acordo com o IGP-M 
acumulado no período. 
 



 

 

6. DAS PENALIDADES 
6.1. A recusa da adjudicatária em formalizar o ajuste dentro do prazo estabelecido, 
sem justificativa aceita pela “PREFEITURA”, implicará na multa de 10% (dez por 
cento) do valor contratual e no impedimento de participar de novas licitações pelo 
prazo de 1 (um) ano. 
6.2. A “CONTRATADA” estará sujeita, ainda, às seguintes multas, cujo cálculo 
tomará por base o valor contratual, reajustado pelo último índice conhecido na data 
da aplicação da pena: 
a) 2% (dois por cento) no caso de descumprimento de cláusula contratual; 
b) 5% (cinco por cento) no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato. 
6.3. As multas serão independentes e serão aplicadas alternativamente e/ou 
cumulativamente, conforme o caso. 
6.4. A multa aplicada e paga não impedirá, entretanto, que a “PREFEITURA”, a 
seu critério, rescinda unilateralmente o contrato ou aplique outras sanções previstas 
na legislação vigente. 
6.5. Poderá a “PREFEITURA” deixar de aplicar as multas contratuais, caso 
prefira o ressarcimento pelos prejuízos sofridos. 
6.6. Os demais casos de inexecução e de rescisão do contrato serão regulados 
pelo Artigo 77 e seguintes da Lei de Licitações em vigor. 
 
7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
7.1. O objeto do contato somente será recebido quando perfeitamente de acordo 
com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste. 
7.2. O responsável pelo recebimento/execução do serviço, ao considerar o objeto 
do contato concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante termo de 
recebimento provisório que será anexado ao processo, podendo o parecer ser 
substituído pela respectiva guia de recebimento emitida pela Secretaria de 
Turismo e Cultura. 
7.3. A responsabilidade da “CONTRATADA” pela qualidade, correção e 
segurança dos produtos fornecidos, subsistirá na forma da lei civil. 
7.4. A “PREFEITURA” rejeitará, no todo ou em parte, produtos em desacordo 
com o objeto da licitação, podendo, entretanto, recebê-los justificadamente desde 
que lhe convenha, com o abatimento de preços que couber. 
 
8. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
8.1. Os recursos financeiros com a execução do presente correrão à conta da 
dotação própria do orçamento vigente, conforme segue: 
 
01 – Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato 
01.XX – Secretaria Municipal de Administração 
01.XX.XX – XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XX.XXX.XXXX.XXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
3.3.90.39.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

9.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

9.1. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 
eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua 
correção.  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 
o cumprimento do objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 
obrigações assumidas pela empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução do objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo 
com as condições preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 
prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou 
que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas 
funções.  
i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, 
ou já previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de 
verificar as condições em perfeita concordância com a proposta e o Presente 
instrumento Contratual. 
j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, 
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  
k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 
ações previstas neste Termo;  
l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 
neste instrumento;  
m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 
para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 
direitos adquiridos;  
n) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 
 
10.    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-
se de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou 
prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade 
com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 
observada em função da execução do objeto, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 



 

 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a 
prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 
cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo 
de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  
e) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus 
empregados, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a 
vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de 
acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo 
qualquer ônus para a administração;  
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de Referência, 
devendo orientar os empregados nesse sentido. 
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.  
h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, 
sem prejuízo das demais sanções;  
i) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido 
neste instrumento. 
j) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a 
qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer 
documento previsto no edital;  
k) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado;  
l) Designar profissional devidamente qualificado para prestar os serviços objeto 
do contrato; 
m) Assegurar no mínimo 3 (três) visitas semanais, do responsável técnico da 
empresa ao Município, para prestar os serviços ou comparecer sempre que 
solicitado, manter acompanhamento remoto e ficar à disposição permanente para 
orientar e responder consultas, realizando visitas no horário comercial da Prefeitura 
de Monteiro Lobato para atender as demandas, caso necessário esse prazo poderá 
ser estendido. 

 
11.     DA GARANTIA 
 11.2. Nos termos do Art. 56 “caput” da Lei Federal Nº. 8.666/93 e demais 

alterações posteriores, não será exigida da contratada a prestação de garantias. 
 



 

 

12.       DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 As condições e exigências constantes no Edital do processo licitatório 
mencionado no preâmbulo e anexos fazem parte integrante do presente contrato, 
como se nele estivessem transcritos. 
12.2 Todos os encargos para com terceiros, inclusive obrigações fiscais e 
previdenciárias, bem como custos de transporte, são de exclusiva responsabilidade 
da “CONTRATADA”. 
12.3 A “CONTRATADA” se obriga a manter-se, durante toda a vigência do 

contrato, nas mesmas condições que ensejaram sua habilitação. 
12.4 O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela 
“PREFEITURA” no interesse da Administração Pública, aplicando-se, no caso, os 
princípios estabelecidos na legislação em vigor. 
12.5 Aplica-se ao presente contrato as disposições das Leis n.ºs 10.520/02, 
8666/93 e alterações, bem como do Decreto Federal nº 3555/2000, sendo os 
casos omissos resolvidos na forma da lei consumerista. 
12.6 Em caso de rescisão do presente, todos os direitos da administração ficam 
preservados. 

 
13.     DA EQUIPE 
13.1 A equipe deverá estar à disposição de acordo com a produção, equipe técnica 
cinematográfica com experiência qualificada para as funções (diretor de 
cena/fotografia, continuísta, produtor, roteirista etc). 
13.2 Cabe ressaltar que as prestações dos serviços serão realizadas em caráter 
de apoio técnico, e não geram vínculo empregatício entre Contratado e Contratante, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
14.  DOS EQUIPAMENTOS: 
  
14.1            A empresa contratada deverá ter à disposição os seguintes equipamentos 
para produção de conteúdo: 
  
a. - Estúdio com Chroma key e cenografia para uso geral; 
b. - Camarim para maquiagem e figurino; 
c. - Switcher de vídeo e produção ao vivo; 
d. - 5 ilhas de edição cine broadcasting, Mac- Apple para produção de 
materiais, comerciais, mini docs e edições jornalísticas; 
e. - 1 ilha de edição cine broadcasting para motion design, color granding, 
animações e finalização de conteúdo; 
f. - Estrutura completa de TI, servidores, render farm. Produção externa e 
estúdio (captação de imagens); 
g. - Câmeras EOS cinema digital 4K super 35mm; 
h. - Lentes cinema digital; 
i. - Conjunto de tripés e movimentação hidráulica cine pro.; 
j. - Iluminação de estúdio e externas completa (fresneis, knowledge, , softbox, 
etc). 



 

 

k. - Microfones de lapela sennheiser, microfone boom sennheiser e mala de 
áudio completa; 
 
15.   DO FORO 
a. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente 
contrato é o Foro da Comarca de São Jose dos Campos - SP. 
b. E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para 
todos os fins de direito.  

Monteiro Lobato, ..... de ..................... de 2023 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato – SP 

Edmar Jose de Araújo 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
Empresa:  

Representante Legal: 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 

Assinatura: Assinatura: 

Nome: Nome: 

RG: RG: 

CPF: CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

__________________, ___ de ________ de 2023. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 



 

 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura: _____________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:  ___________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                               
Nome:________________________________  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 
 
 
 



 

 

 
ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
CONTRATADO: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  /23 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO:  
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem 
à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados.  
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:  
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários;  
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma;  
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 

Monteiro Lobato,    de  de  2023. 
 
 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

 



 

 

 

ANEXO PC-03 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL  

 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
OBJETO:  
 
 

NOME  EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO 

CARGO  PREFEITO MUNICIPAL 

RG Nº  16.162.598-8 SSP/SP  

CPF/MF SOB O Nº 063.913.378-96 

ENDEREÇO  
Rua Antônio Alves Magalhães, 155 – Centro – Monteiro Lobato 
– SP – CEP: 12.250-000 

TELEFONE  (12) 3979-9000 

E-MAIL  edmar.ja@hotmail.com  

 
 

Monteiro Lobato, ___ de _________ de 2023. 
 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 

mailto:edmar.ja@hotmail.com

